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RESUMO 
 

O presente estudo compreendeu em investigar as licitações sustentáveis e agricultu­ 
ra familiar no Município de São Bentinho­PB, e se as mesmas podem ser considera­ 
das como fator de desenvolvimento social, econômico e ambiental local. Para tanto 
foram  analisadas  as  licitações  que  se  enquadrem  no  conceito  de  sustentabilidade 
realizadas naquele Município, além de primeiramente delinear os conceitos de sus­ 
tentabilidade e princípios jurídicos norteadores do tema, Investigar os valores gastos 
com a compra de alimentos advindos da agricultura familiar local, e se há demanda 
para suprir as necessidades do PNAE, cumprindo suas exigências sobre o piso de 
aquisição  alimentar  adquiridos  desse  seguimento  agrícola.  Nos  resultados  e 
discussões  descrevi  os  alimentos  produzidos  pelos  agricultores  familiares  locais  e 
confirmei  na  pesquisa  que  esses  suprem  todas  as  necessidades  do  Município  de 
São  Bentinho  quanto  a  aquisição  destes  alimentos  para  o  PNAE,  além  de  que  o 
Município  em  tela  investe  acima  do  piso  exigido  naquele  programa,  de  30%,  na 
compra de alimentos advindos da Agricultura Familiar. Por fim foi atendido o objetivo 
do  trabalho  e  confirmada  a  problemática  no  sentido  de  comprovar  que  o 
investimento  na  Licitação  Sustentável  e  Agricultura  Familiar  no  Município  de  São 
Bentinho,  o  que  pode  ser  copiado  por  outros  Municípios,  é  fator  de  grande 
importância para o desenvolvimento sustentável, econômico, social e ambiental do 
Município e da região, desde que haja incentivos públicos, consultoria especializada 
e agricultura familiar pujante, sendo esta derivada e desenrolada das duas primeiras. 

 
Palavras­chave: Procedimento Licitatório. Sustentabilidade. Agricultura Familiar. Licitação 
Sustentável.



 
 

ABSTRACT 

 
The present study comprised investigating the sustainable bidding and family farming in 
the Municipality of São Bentinho­PB, and whether they can be considered as a factor 
for local social, economic and environmental development. For this, the biddings that fit 
into the concept of sustainability carried out in that municipality were analyzed, besides 
first  outlining  the  concepts  of  sustainability  and  legal  principles  guiding  the  theme, 
investigating  the  amounts  spent  on  the  purchase  of  food  from local  family  farming, 
and whether there is demand to meet the needs of the PNAE, fulfilling its requirements 
on  the  food  acquisition  floor  acquired  from  this  agricultural  segment.  In  the  results 
and  discussions  I  described  the  foods  produced  by  local  family  farmers  and 
confirmed  in  the  research  that  these  supply  all  the  needs  of  the  Municipality  of  São 
Bentinho as to the acquisition of these foods for the PNAE, in addition to the fact that 
the Municipality in question invests above the floor required in that program, 30%, in the 
purchase of foods from Family Farming. Finally, the objective of the work was met and 
the problem was confirmed  in  the sense  that  it proves  that  investment  in Sustainable 
Bidding and Family Farming in the municipality of São Bentinho, which can be copied by 
other municipalities, is a factor of great importance for the sustainable, economic, social 
and environmental development of the municipality and the region, as long as there are 
public incentives, specialized consulting services and vigorous family farming, the latter 
being derived and developed from the first two. 
 

Keywords: Bidding Procedure. Sustainability. Family Farming. Sustainable Bidding. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A  agricultura  pode  ser  considerada  a  atividade  mais  antigas  do  homem  em 

sociedade,  já  o  termo  Agricultura  familiar1 pode  ser  considerado  recente,  conside­ 

rando que vários estudiosos do  tema  têm procurado agregar naquele  termo várias 

outras nomenclaturas apontadas aos rurícolas de tal natureza (SANTOS, 2001). 

Segundo Santos,  (2001) o agricultor  familiar pode ser entendido como o pe­ 

queno produtor rural que emprega a mão de obra da família na produção, em peque­ 

nas extensões de terra, tendo como prioridade o consumo da própria família, e fica­ 

se em segundo plano o comércio. Outro ponto especificado pelo autor, é que o ge­ 

renciamento dessas unidades produtivas no geral é do chefe da família. 

Neste conceito de agricultor familiar está descrito na Lei 11.326 de 24 de julho 

de 2006, no art. 3º (BRASIL, 2006), que serve como parâmetro para o gozo de bene­ 

fícios do governo e a implementação de políticas públicas, como o incentivo da aqui­ 

sição de alimentos advindos da agricultura familiar, tema do presente estudo. 

A agroindústria é um dos segmentos mais importantes da economia brasileira. 

Até meados do século XX, a dinâmica econômica no Brasil era essencial pela suces­ 

são de ciclos de exploração de produtos primários, no que incluía certo nível de pro­ 

cessamento, como no caso do açúcar. No  início da  industrialização, os setores ali­ 

mentícios e têxtil respondiam por quase dois terços do produto fabril, proporção que 

foi caindo à medida que se implantava novos setores (FAVERET; DE PAULA, 2002). 

A agroindústria realiza a transformação dos produtos primários em secundá­ 

rios,  que  é  considerada  como  pessoa  jurídica,  cujas  atividades  econômicas  pode 

incluir  industrialização  de  produção  própria  ou  aquisição  de  produção  de  terceiros 

(MORAWSKI  et  al.,  2017).  Pode­se  considerar  industrialização,  para  fins  de 

enquadramento do produtor rural pessoa jurídica como agroindústria, a atividade de 

benefício, quando constituir a parte econômica principal ou fase do processo produ­ 

tivo (RODRIGUES et al., 2012). 

Nessa  fase  do  processo  produtivo,  o  aumento  é  ocasionado  principalmente 

pela queda menos acentuada nos volumes e nos preços do segmento agroindustrial, 

na comparação anual. Esse resultado atrela­se principalmente à melhora na relação 
 
 

1 Agricultor familiar Segundo Santos, (2001) e considerando o art. 3 º da Lei 11.326 de 24 de julho 
de 2006, é aquele que promove atividades no meio rural em terras de área inferior a quatro módulos 
fiscais, emprega mão de obra da própria família e tem sua renda vinculada a produção resultante 
desse estabelecimento. 
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de preços para o  ramo,  onde especifica­se, na agroindústria e nos  agros serviços 

(CEPEA, 2021). 

No  Estado  da  Paraíba,  local  objeto  da  presente  pesquisa,  a  produção  rural 

possui destaque e representação notória no Produto Interno Bruto Estadual, com ên­ 

fase na exportação de produtos para países da Europa, que  junto com as demais 

atividades econômicas contribuiu na economia e gerou quase U$$ 59 bilhões de re­ 

ais apenas em 2018 (IBGE, 2021). 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agriculto­ 

ras Familiares (CONTAG), por meio da publicação do Caderno “Agroindústria da 

agricultura familiar: regularização e acesso ao mercado” em 2016, objetivou o forta­ 

lecimento da organização da produção e, por meio da agregação de valor, promoveu 

o acesso qualificado aos diversos mercados, com a contribuição da geração de ren­ 

da e qualidade de vida nas famílias dos agricultores e agricultoras. 

A  agricultura  familiar  tem  grande  representação  econômica  no  Brasil,  de 

acordo  com  dados  extraídos  do  IBGE  (2017)  2  a  agricultura  familiar  representa 

76,8%  do  total  de  estabelecimento  do  País  e  a  Região  Nordeste,  é  que  possui  a 

maior fatia proporcional de agricultores familiares representados por 1.838.846 esta­ 

belecimentos (47,1%), por sua vez é público e notório que vários agricultores familia­ 

res  desses  números  apresentados  têm domicílio  no  Sertão da Paraíba,  onde  será 

realizada a presente pesquisa, estes sendo representados por 125.489 unidades. 

As agroindústrias familiares podem ser formalizadas: como pessoa física, co­ 

mo Microempreendedor  Individual (MEI), como empresa restrita ou ainda como as­ 

sociação. No entanto, antes da legalização dos seus empreendimentos, recomenda­ 

se, que busque mais informações junto a figuras do meio jurídico, à Previdência So­ 

cial e à Receita de seu respectivo estado além de consultoria especializada. 

Por ser advogado atuante no Direito Administrativo e assessorar juridicamen­ 

te várias Comissões de Licitações Municipais o presente tema se torna interessante, 

deveras  teremos  como  contribuir  para  um  cenário  especifico  da  agricultura,  ainda 

sem abordagem frente a Legislação atual das Licitações. 

Diante desta conjuntura é que foi realizado o presente estudo investigando, e 

dentro  das  possibilidades  teve­se  êxito  em  responder  a  problemática  instituída  no 

Projeto de Pesquisa: será a aquisição dos produtos da agricultura familiar efetiva no 
 
 

2 Segundo o IBGE (2017) a agricultura familiar representa 76,8% do total de estabelecimento do País. 
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Município de São Bentinho, e se na prática, o fomento, pode ser considerado como 

fator de desenvolvimento local ou não, além de tentar identificar tais pontos e forne­ 

cer  uma vitrine deste  cenário,  com o  foco  nas nuanças  do procedimento  licitatório 

frente as mudanças ocorridas entre a Lei Federal 8.666/93 (Lei de Licitações antiga) 

e as mudanças trazidas na Lei Federal 14.133/21 (Lei de Licitações nova). 

Os objetivos da pesquisa foram comtemplados com êxito, onde o objetivo ge­ 

ral já citado no parágrafo anterior foi respondido e será melhor detalhado nos tópicos 

e  na  conclusão.  Já  os  objetivos  específicos  também  foram  realizados,  com  o  le­ 

vantamento das Leis e normas  jurídicas sobre o assunto, coleta de dados públicos 

nos órgãos públicos e sítios eletrônicos e apresentação de soluções aos pontos crí­ 

ticos. 
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 

•  Analisar  a  licitação  sustentável  no  Município  de  São  Bentinho,  frente  a 

agricultura  familiar  contida  na  região,  para  concluir  se  a  mesma  pode  ser 

considerada  uma  forma  efetiva  de  desenvolvimento  econômico,  social  e 

ambiental,  tanto  do  Município  quanto  dos  agricultores  familiares  nele 

inseridos. 

 
2.2 OBJETIVOS ESPECÌFICOS 

 
 

•  Realizar um levantamento das leis e demais normas aplicadas ao setor, além 

da  teoria  jurídica  envolta  aos  contratos  e  licitações  públicas  sustentáveis  e 

agricultura  familiar, principalmente a nova Lei de Licitações, além de buscar 

documentos e dados oficiais nos sites eletrônicos de transparência pública; 

•  Analisar os dados jurídicos e os documentos coletados e buscar identificar a 
importância  dessas  contratações  para  o  Município  de  São  Bentinho,  Meio 
Ambiente e Agricultor familiar, além de identificar possíveis pontos críticos; 

•  Comparar a Lei de Licitações Antiga  (Lei 8.666/93) com a Lei de Licitações 
atual  (Lei  14.133/21)  no  tocante  a  contração  dos  produtos  agrícolas  da 

agricultura familiar; 

•  Delinear o desenvolvimento sustentável do Município de São Bentinho com a 
conjuntura da microrregião em que está inserida; 

•  Propor  possíveis  soluções  para  os  pontos  críticos  identificados,  concluir  se 

investimentos na agricultura  familiar  são efetivos meios de desenvolvimento 

sustentável  do  Município,  sanar  a  informalidade  intrínseca  ao  tipo  de 

agroindústria  ora  pesquisado,  além  de  outros  percebidos  no  decorrer  da 

análise. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

3.1 AGRICULTURA FAMILIAR: CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 

É fato conhecido que um grande número de unidades produtivas de pequeno 

porte, atua na informalidade no Brasil, onde estas operam com o intuito de constituir 

ou complementar a renda familiar dos seus idealizadores. 

A  regularização da agroindústria como  figura  jurídica, está  ligada à necessi­ 

dade de obtenção da nota  fiscal para a comercialização dos produtos no mercado 

formal. Ou seja, para esta formalização jurídica, os proprietários de uma agroindús­ 

tria precisa cumprir várias etapas para legalizar­se, e assim estar aptos a comerciali­ 

zar seus produtos com órgãos públicos. 

Com a formalização dos pequenos agricultores (agricultura familiar) 3, os mes­ 

mos tem possibilidade de incrementar seu negócio e distribuir seus produtos ao pró­ 

prio Município a que está inserida, além de outros órgãos públicos da região, quiçá 

do Brasil, através da participação nos certames de licitação. 

Quando  adentra­se  no  mérito  do  presente  estudo,  o  primeiro  conceito  que 

vem, é o da Agricultura Familiar, até mesmo em uma rápida leitura sobre o assunto, 

é fácil e perceptível que o conceito é controverso entre os estudiosos do tema, além 

de que na contemporaneidade foi ultrapassa a barreira dicotômica entre zona urba­ 

na e rural, delimitada pelas Leis municipais em seu território (ICCA, 2015). 

Na atualidade existe um conceito da agricultura familiar, um grupo além da vi­ 

são produtiva e agroindustrial para um grupo social e político, apesar de também ser 

de  interesse por esses conceitos bem mais amplos e completos, será dado ênfase 

legal, já que apenas aqueles que se enquadram neste, é detentor de direitos especí­ 

ficos, como privilégios na participação e fornecimento de alimentos como abordado 

mais à frente. 

O conceito legal de agricultor familiar está definido no art. 3 º da Lei 11.326 de 

24 de  julho de 2006, que  inclusive se assemelha ao conceito propagado por SAN­ 

TOS (2001) já demonstrado na Introdução, vejamos (BRASIL, 2006) 4: 
 

3 Agroindústria familiar é o espaço físico empregado para o beneficiamento e/ou processamento de matérias­ 
primas agropecuárias onde o destino final da produção é a comercialização, visando aumentar o valor 
agregado do produto final. Fonte: https://www.to.gov.br/ruraltins/agroindustria/4j6ipzekiniz 
4 BRASIL, (2006) Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

http://www.to.gov.br/ruraltins/agroindustria/4j6ipzekiniz
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Art.  3º  Para  os  efeitos  desta  Lei,  considera­se  agricultor  familiar  e 

empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 

simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I  ­  Não  detenha,  a  qualquer  título,  área  maior  do  que  4  (quatro)  módulos 
fiscais; 
II  ­  Utilize  predominantemente  mão­de­obra  da  própria  família  nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III  ­  tenha  renda  familiar  predominantemente  originada  de  atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

III  ­  tenha  percentual  mínimo  da  renda  familiar  originada  de  atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo; 

IV ­ Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

§ 1º O disposto no  inciso  I do caput deste artigo não se aplica quando se 
tratar de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde 
que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

§ 2º São também beneficiários desta Lei: 

I ­ Silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata  o  caput  deste  artigo,  cultivem  florestas  nativas  ou  exóticas  e  que 
promovam o manejo sustentável daqueles ambientes; 

II ­ Aquiculturas que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata o caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície 
total de até 2ha  (dois hectares) ou ocupem até 500m³  (quinhentos metros 
cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques­rede; 

III ­ extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos  II,  III  e  IV  do  caput  deste  artigo  e  exerçam  essa  atividade 
artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; 

IV ­ Pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos  I,  II,  III e  IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente; 

V ­ Povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos 
nos incisos II, III e IV do caput do art. 3º; 

VI  ­  Integrantes  de  comunidades  remanescentes  de  quilombos  rurais  e 
demais  povos  e  comunidades  tradicionais  que  atendam  simultaneamente 
aos incisos II, III e IV do caput do art. 3º; 

VII  O  Conselho  Monetário  Nacional  ­  CMN  pode  estabelecer  critérios  e 
condições  adicionais  de  enquadramento  para  fins  de  acesso  às  linhas  de 
crédito  destinadas  aos  agricultores  familiares,  de  forma  a  contemplar  as 
especificidades dos seus diferentes segmentos; 

VIII  Podem  ser  criadas  linhas  de  crédito  destinadas  às  cooperativas  e 
associações que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares 
em  seu  quadro  de  cooperados  ou  associados  e  de  matéria­prima 
beneficiada,  processada  ou  comercializada  oriunda  desses  agricultores, 
conforme disposto pelo CMN (BRASIL, 2006). 
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Em  pesquisa  na  rede  mundial  de  computadores,  pode­se  verificar  que 

existem algumas pesquisas acadêmicas que faz correlação com o presente estudo, 

inclusive várias com conclusões interessantes. Porém nenhuma com viés especifico 

ao abordar  a  Agricultura Familiar  e Sustentabilidade  com  uma visão mais  jurídico­ 

formal e seus efeitos práticos na gestão, a exemplo da Dissertação de Mestrado de 

Edinalva  Ponciano  com  o  título  “Compras  Públicas  Sustentáveis  da  Agricultura 

Familiar” (PONCIANO, 2017). 

Outra pesquisa  importante sobre a agricultura  familiar no contexto das com­ 

pras  públicas  foi  feita  no  âmbito  deste  mesmo  Programa  de  Pôs  graduação,  por 

Francisco Cassiano Alves dos Santos, onde  foi  tratado a aquisição de gêneros ali­ 

mentícios no âmbito da própria UFCG (SANTOS, 2019). Porém ainda não tem o ob­ 

jeto da presente pesquisa, já que a realidade de um Município do porte de São Ben­ 

tinho, com suas dificuldades, e encravado no Sertão Paraibano, tem suas peculiari­ 

dades inclusive politicas como abordado a frente, além de que na época não existia 

a Lei Federal 14.133/21 apelidada de Nova Lei de Licitações  (BRASIL, 2021), que 

torna inédita esta Dissertação. 

Como já bem explicado, o conceito de agricultor familiar para o prosseguir, é 

de bom alvitre adentrar nos conceitos de licitação e de sustentabilidade. 

3.2 CONCEITO DE LICITAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
 

Quanto a Licitação existe vários conceitos em torno do Instituto Jurídico. Po­ 

rém,  pode­se  em  suma  definir  como  o  procedimento  administrativo  que  em  regra, 

preza  pela  concorrência  em  que  todos que  tenham  interesse  pode­se  inscrever,  e 

aceitar  as  exigências  do  edital,  e  lançar  propostas  onde  a  administração  aceita  a 

mais vantajosa para si (DI PIETRO, 2020). 

Mesmo em concordar com o conceito retro, entende­se que o mais apropriado 

para o presente estudo, é o do art. 3º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, já que foi 

considerado  os  requisitos  legais  para  a  inclusão  da  unidade  agrícola  como  agri­ 

cultura familiar, vejamos o conceito: 

Art. 3º A licitação destina­se a garantir a observância do princípio constituci­ 
onal  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
administração  e  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  sustentável  e 
será  processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 



17 
 

convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são  correlatos 
(BRASIL, 1993). 

 
E que pese o conceito de  licitação sustentável, o mesmo é recente entre os 

estudiosos do Direito, e  tem como marco  inicial a  inclusão  implícita do princípio da 

sustentabilidade como de observância obrigatória nas licitações. 

Mesmo não descritos no art. 3º da  lei 8.666 de 21 de  junho de 1993, antes 

descrito , existem princípios que devem ser considerados nos editais licitatórios, co­ 

mo adjudicação compulsória, o da ampla defesa, o da  razoabilidade, o da motiva­ 

ção, o da participação popular e o próprio princípio da sustentabilidade, já que todos 

estes deriva­se em implícito da Lei 8.666 (Lei de Licitações) ou de Lei Esparsas (DI 

PIETRO, 2020). 

Até o advento da Lei 12.249 de 15 de dezembro de 2010, os princípios ex­ 

pressos constituía apenas o famoso quinteto que é conhecido no meio doutrinário e 

jurídico pela a expressão “LIMPE” para dar sigla aos princípios da Legalidade, Im­ 

pessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência (D”ANGELO et al, 2015), sendo o 

princípio da Transparência derivado do princípio da Publicidade, estes são os nortes 

gerais para o administrador no trato com a coisa pública, sendo apenas após a Lei 

acima citada que adentrou em expresso na promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável como prerrogativa nas contratações públicas, e consagrou de vez a lici­ 

tação sustentável. 

Quanto ao que foi exposto, pode­se concluir que licitação sustentável é o pro­ 

cedimento que observa a proteção ambiental como fator aglutinador do desenvolvi­ 

mento econômico e social, que pode inclusive exigir dos participantes requisitos es­ 

pecíficos como certidões ambientais especificas e porcentagem de aplicação do fa­ 

turamento da empresa em manutenção ou recuperação do meio ambiente em áreas 

da preservação ambiental ou degradadas. 

No  caso  da  aquisição  de  produtos  alimentícios  derivados  dos  Agricultores 

Familiares, a  forma  licitatória mais utilizada é a Chamada Pública, que se  trata de 

um procedimento licitatório formal, onde a viabilidade e popularidade dessa modali­ 

dade nesses casos, está na dispensa da concorrência, que a administração pública 

lista e publica em veículo de comunicação oficial, todos os produtos necessitados e 

sua média de preço conseguidos através de pesquisa feita em outro órgão que reali­ 
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zou  compra  anterior  dos  mesmos  produtos  nas  mesmas  condições,  tornando­se 

simples e prático se aplicado e conduzido da forma correta. 

 
3.3 TEORIA JURÍDICA CORRELATA 

 
 

No presente tópico aborda­se a teoria jurídica relacionada ao tema Agricultura 

familiar  e  Licitação,  onde  adentra­se  nos  princípios  jurídicos  norteadores  mais 

importantes do Direito, mais preciso no Administrativo e no Ambiental, sempre foca­ 

do no tema. 

Este tema, é um estudo analítico do Direito, que passa um bom entendimento 

as pessoas que não são da área jurídica, porém concorda­se no sentido de ser im­ 

possível apenas desconsiderar tais conceitos tão necessários, inclusive para a parti­ 

cipação, classificação e cumprimento contratual de uma Licitação Pública ou mesmo 

de uma Chamada, que é um procedimento especial que foi abordado com mais de­ 

talhes alhures. 

Princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável: este princípio está atre­ 

lado a legislação atual sobre Licitações e Contratos que é a Lei 8666/93 com as alte­ 

rações  dadas  pela  Lei  14.133/21,  apesar  de  já  estar  disposto  no  art.  3º  da  Lei 

12.462/11 que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas, vejamos: 
Art. 3º. As licitações e contratações realizadas em conformidade com o RDC 
deverão  observar  os  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da 
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  eficiência,  da  probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 
da  vinculação  ao  instrumento  convocatório  e  do  julgamento  objetivo 
(BRASIL, 2011). 

 

Como é de fácil observação valer­se da hermenêutica, parte da Ciência Jurí­ 

dica preocupada em estudar a interpretação das normas, seja na forma lexical, seja 

na  aplicação  do  melhor  entendimento  a  sociedade  submissa,  para  interpretar  tais 

mudanças legislativas, onde apesar de aparentar, não há antinomia de normas (an­ 

tinomia aparente) e sim apenas a Lei 14.133/21 que revogou apenas uma parte da 

Lei  8.666/93  (derrogação)  5  e  parte  da  Lei  12.462/11,  com  o  convívio  normal  no 

mundo jurídico, que não contraria seus dispositivos, e neste toar está o princípio do 

Desenvolvimento Nacional Sustentável  que deriva o Princípio da Sustentabilidade, 
 

5 Derrogação é um termo jurídico utilizado quando uma Lei revoga apenas parte de outra Lei anterior. 
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no mesmo tom em que todas as licitações devem respeitar as normas ambientais e 

o meio ambiente como um todo, no julgamento pelos participantes que cumpram as 

exigências ambientais sem deixar de cumprir as regras do edital. 

Por  fim  julga­se  salutar  expor  o  conceito  do  Princípio  do  Desenvolvimento 

Sustentável pensado por Rodrigues e Lenza, que de forma lúcida e razoável nos diz 

que tal princípio permite a utilização dos Recursos Ambientais respeitando os limites 

delineados pela Lei e de uma  forma que não comprometa a preservação do meio 

ambiente para as gerações futuras (RODRIGUES; LENZA, 2021). 

Princípio da Eficácia: este princípio decorre diretamente do Princípio da Efici­ 

ência e garante que as Licitações e Contratos deve buscar a satisfação do seu obje­ 

to da forma mais competente possível, com economia e que cumpra seu objetivo de 

forma prática. 

Existem mais princípios que norteiam as Licitações e Contratos, porém estes 

já abordados até o momento são os que se julga mais importantes em relação a Lici­ 

tação Sustentável e a Agricultura familiar, nem de longe estes são mais importantes 

que os demais, apenas por questões didáticas não são abordados. 

Se observado um procedimento licitatório que tem como objeto a contratação 

de alimentos da Agricultura Familiar para satisfazer o Programa Nacional de Alimen­ 

tação  Escolar­PNAE,  por  exemplo,  o  agricultor  participante  tem  que  se  enquadrar 

neste conceito, deve comprovar que cultiva de forma sustentável, e que não utiliza 

agrotóxico nos alimentos, por exemplo. 

Deve­se cumprir a  formalidade documental exigida pela administração públi­ 

ca, e pode fornecer como Pessoa Física ao apresentar RG, CPF e Comprovante de 

residência,  junto  com  suas Certidões Negativas de Débito,  porém é  recomendável 

que  institua uma Pessoa Jurídica, como o Microempreendedor  Individual, a depen­ 

der do caso, sem esquecer que deve ocorrer a entrega de forma ágil e na quantida­ 

de e qualidade indicada, ou seja de forma eficaz. 
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4 METÓDOLOGIA UTILIZADA 
 
 

Esta  é  uma  pesquisa  básica  de  caráter  exploratório  que  tem  como  objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, através de dados obtidos em sites 

públicos de transparência, com vistas a torná­lo mais explícito ou a construir hipóte­ 

ses e propor soluções aos pontos críticos (GIL, 2002). 

Também foi utilizada a pesquisa documental e bibliográfica, além de ser rea­ 

lizado um Estudo de Caso com o aporte documental e teórico garimpado. Quanto ao 

método de abordagem foi utilizado o Dedutivo, em relação a forma de abordagem ao 

presente estudo, que no geral se trata de uma pesquisa qualitativa, onde em regra 

os fenômenos estudados não vão ser representados por meios estatísticos, apesar 

da possibilidade de serem analisados e comparados números de contratações reali­ 

zados no Município e quantidade de alimentos advindos da agricultura familiar para 

se construir hipóteses. 

O presente estudo foi desenvolvido no sertão paraibano, no Município de São 

Bentinho. No  início  foi  realizada uma  busca  nos documentos e  arquivos de  cunho 

público que estão expostos nos sites de transparência pública, a fim de colher dados 

sobre a participação e atuação dessas unidades agrícolas nos contratos e licitações 

públicas, além de levantamento bibliográfico e legal do tema. 

No segundo momento foram analisados os documentos levantados, a teoria e 

a legislação garimpadas sobre o tema de estudo, com explicação das questões jurí­ 

dicas e ambientais envolvidas no tema, com enfoque na agricultura familiar acarea­ 

da ao desenvolvimento  sustentável  da  região,  com  soluções  para  a  informalidade, 

destes agricultores e hipóteses para os possíveis pontos críticos encontrados, além 

das exigências feitas pelo Município de São Bentinho, principalmente em relação as 

boas práticas ambientais. 

Por fim, vale salientar que foi utilizada a hermenêutica jurídica na intepretação 

da Lei de Licitações e Contratos e demais normas. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O que foi observado no início e durante a pesquisa, é que o Município de São 

Bentinho é bastante organizado quando fala­se em articulação com os Agricultores 

Familiares Municipais, documentos contábeis públicos e fornecidos sem maior resis­ 

tência pela Secretaria de Finanças do Município, principalmente a Relação dos Em­ 

penhos Orçamentários6 e os Contratos7, verificou­se, que os mesmos são residentes 

na zona rural do próprio município, que traz emprego, renda e qualidade de vida aos 

rurícolas. 

No tocante a aquisição destes produtos advindos da agricultura familiar para 

satisfazer a exigência do art. 14 da Lei 11.947/09 (BRASIL, 2009), que exige a apli­ 

cação de no mínimo 30% dos recursos advindos do Plano Nacional de Alimentação 

Escolar­PNAE em compras de produtos vindos da agricultura familiar, o município é 

avançado nesta seara, ao acarear o valor total da Relação dos empenhos orçamen­ 

tários dos anos de 2019, 2020 e 2021, com a receita advinda do (PNAE) no docu­ 

mento contábil denominado de Relação das Guias das Receitas Orçamentárias, ve­ 

rificou­se os seguintes valores: 
Ano de 2019  R$  44.996,36  gastos  com  produtos  da  agricultura 

familiar  da  verba  total  repassada  ao  Município  pelo  Plano 

Nacional  de  Alimentação  Escolar  que  foi  R$  75.182,47,  ou 

seja 62%. 

Ano de 2020  R$  26.861,00  gastos  com  produtos  da  agricultura 

familiar  da  verba  total  repassada  ao  Município  pelo  Plano 

Nacional de Alimentação Escolar que foi R$ 136.523,20, ou 

seja 28%. 

Ano de 2021  R$  36.403,10  gastos  com  produtos  da  agricultura 

familiar  da  verba  total  repassada  ao  Município  pelo  Plano 

Nacional de Alimentação Escolar que foi R$ 128.970,60, ou 
seja 30%. 

TABELA 1: Porcentagem gasta com produtos da Agricultura familiar nos anos de 2019, 2020 

e 2021, verificada na análise dos documentos contábeis descritos. 

 
 

6 Trago no anexo A do presente trabalho as relações dos empenhos orçamentários dos anos de 
2019, 2020 e 2021. 

 
7 Os Contratos são de acesso público e podem ser encontrados no sítio eletrônico do TCE­PB com o 
preenchimento do exercício e do ente: https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf. 
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Na análise dos Documentos contábeis, e os valores neles contidos como des­ 

crito na Tabela 1, o Município de São Bentinho é exemplo na aplicação de recursos 

com a agricultura familiar local, em 2019 gastou muito acima do piso, que chegou a 

62%, com a Pandemia do COVID­19 e seus efeitos, ficou visível que os gastos com 

o setor caíram em 2020 e ficou em apenas 28%, abaixo do piso legal. Já em 2021 o 

percentual foi de 30%, que demonstrou a recuperação e eficiência da gestão. 

Os produtos consumidos nas Escolas Municipais da Agricultura Familiar em 

2019  foram: Acerola, Alface, Banana Prata, Batata Doce, Bolo, Cebolinha, Coentro 

Verde, Feijão Macassar, Jerimum Caboclo, Jerimum de Leite, Mamão, Manga, Mel 

de Abelha em Sachê, Melancia, Pimentão, Polpa de Acerola, Polpa de Cajá, Polpa 

de Manga, Polpa de Cajú, Polpa de Goiaba, Queijo Coalho, Tomate e Ovo de Co­ 

dorna. 

Em 2020 os produtos adquiridos foram os mesmos, porém em menor quanti­ 

dade em decorrência do fechamento das Escolas como medida de segurança e con­ 

tenção da Pandemia do Covid­19 e suas variantes. 

Em referência a 2021, os leques de produtos diminuíram apesar do Município 

ter comprado mais, os produtos adquiridos foram: Polpa de Acerola, Polpa de Cajú, 

Polpa de Goiaba, Bolinho, Batata Doce, Abobora Cabocla, Queijo Coalho, Mamão, 

Ovos de Codorna, Coentro Cebolinha. 

As quantidades adquiridas destes produtos estão no Edital de Licitação arro­ 

lados no anexo C. 

No  procedimento  licitatório  de  contratação  dos  fornecedores,  no  caso,  os 

Agricultores  Familiares,  a  modalidade  escolhida  no  Município  de  São  Bentinho  na 

grande maioria dos municípios, é a chamada pública, que apesar de ser tratada por 

alguns autores como uma espécie de dispensa de licitação, a mesma guarda subor­ 

dinação a Lei 14.133/21 (Lei de Licitações), já que esta trata também dos Contratos 

Públicos e não só do certame propriamente dito. 

O  Chamamento  Público,  trata­se  de  convocar  através  dos  meios  de 

veiculação oficiais os Agricultores que se enquadre ao regime de economia familiar, 

e que disponha dos produtos listados, pelos preços já sugeridos pela Administração 

Pública com base em pesquisa de custo  feita em certame de outro órgão,  trago a 

pesquisa mercadológica de preço utilizada no Município de São Bentinho no Anexo 

D, para outros Municípios necessitados utilizarem como espelho. 
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Também foi observado que os Agricultores Familiares locais atendem as exi­ 

gências  dos  chamamentos  públicos  realizados  pelo  Município  de São Bentinho,  já 

que informa­se que o Município precisa e se esforçam para dispor dos produtos ne­ 

cessitados, deveras a organização do setor impressiona e se deve a boa consultoria 

prestada pela Assessoria Jurídica Municipal, que  facilita o acesso aos documentos 

necessários, além de descomplicar os editais de “chamamento público”, que mudou 

um pouco em relação a Lei 8666/93 para a Lei 14.133/21, a principal mudança foi a 

maior  rigidez  nas  pesquisas  de  preços,  na  composição  dos  responsáveis  pelo 

procedimento na exigência a respeito aos documentos exigidos. 

Não  foram  identificados  pontos  críticos  no  Município  de  São  Bentinho  em 

relação ao objeto pesquisado, porém isso acontece pela redação simples e objetiva 

dos  editais  de  chamamento  público,  que  favorece  a  publicidade  e  participação  do 

público  alvo  que  é  o  homem  do  campo,  assim  como  há  a  Assessoria  Jurídica 

Especializada no Município que presta consultoria e orienta a parte procedimental de 

protocolo de documentos exigidos aos Agricultores Familiares. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Conforme o objetivo da presente pesquisa foi verificar como funciona a Licita­ 

ção Sustentável através da Agricultura Familiar no Município de São Bentinho, além 

de que se o fomento a este grupo pode ser considerado como fato importante para o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental da região. 

Conforme  a  pesquisa,  a  Agricultura  Familiar  pela  administração  pública  de 

São  Bentinho,  é  fator  que  prepondera  para  o  desenvolvimento  Econômico,  Social 

Ambiental e gerador de empregos e rendo local, o que pode e deve ser replicado por 

outros Municípios de igual porte ou mesmo maiores. 

Em análise a  realidade  local do Município de São bentinho, através dos do­ 

cumentos solicitados na Secretaria de Finanças e Secretaria responsável pela pasta 

do Meio Ambiente, há um forte investimento na compra dos produtos da agricultura 

familiar, além de que este investimento é acima do piso instituto do Lei de 30% das 

verbas do Programa Nacional de Alimentação Escolar, onde pode­se desconsiderar 

os anos de 2020 que  ficou abaixo do percentual em 20% e 2021 que  ficou exata­ 

mente no piso de 30%, em decorrência dos efeitos da Pandemia do COVID­19. 

O  Desenvolvimento  Econômico  é  ressaltado  quando  é  considerado  a  renda 

obtida pelas famílias que reside na Zona Rural e consegue fornecer seus produtos 

ao Município, dando qualidade de vida aos rurícolas ao suprir a necessidade desen­ 

freada de vir morar na zona urbana atrás de emprego, que na verdade se torna um 

efeito cascata e aumenta o desemprego no Município pela falta de oferta de trabalho 

não especializado, o que também desdobra no Desenvolvimento Social da região. 

Outro viés do Desenvolvimento Econômico percebido é no sentido do aumen­ 

to de arrecadação de impostos, já que são recolhidos na fonte quando do pagamen­ 

to pela administração pública, para que não haja perca pecuniária do Agricultor nes­ 

ta parte se faz importante e necessário a formalização do mesmo com a abertura de 

uma Empresa, seja na modalidade de Microempreendedor Individual ou mesmo uma 

Microempresa, se este fornecer para outros destinatários. Esta formalização é facili­ 

tada quando se tem uma Consultoria e Assessoria Jurídica Especializada. 

Noutro giro o Desenvolvimento Ambiental é retratado pela possibilidade e de­ 

ver  dos  editais  exigirem  alimentos  de  ambientes  saudáveis  e  práticas  ambientais 

recomendadas nos seus plantios, o que compete ao Agricultor Familiar a propalar o 

Desenvolvimento Sustentável da sua terra e por consequência da região. Aqui tam­ 
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bém ressalta a importância de uma Consultoria e Assessoria Jurídica Especializada 

na elaboração dos procedimentos licitatórios, mais precisamente da Chamada Públi­ 

ca. 

O Município de São Bentinho dispõe de todos estes ingredientes, o que torna 

o mesmo modelo a ser seguido por outros Municípios que necessitem. Outra prova 

disso é que os Agricultores Familiares locais produzem todos os produtos alimenta­ 

res solicitados pelo Município nos editais, isso foi conseguido com a profissionaliza­ 

ção destes agricultores aliados ao esforço em manter sintonia com o que a adminis­ 

tração necessita. 

Com  todo  exposto  concluiu­se  fator  positivo  sobre  o  fomento  da  Licitação 

Sustentável através da Agricultura Familiar, que objetivou no Desenvolvimento Eco­ 

nômico, social e ambiental aplicado no Município de São Bentinho­PB. 
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ANEXO A 
Gastos com a agricultura familiar em 2019, 2020 e 2021 

(Relação dos Empenhos Orçamentários) 
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ANEXO B 
Receita do Plano Nacional de Agricultura Familiar 
(Relação das Guias das Receitas Orçamentárias) 
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ANEXO C 
EDITAIS DAS CHAMADAS PÚBLICAS 
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ANEXO D 
Pesquisa Mercadológica dos Preços 


